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Resumo
O objetivo é analisar como as relações raciais presentes na sociedade brasileira interseccionam gênero e classe social, e têm influência na 
inserção no mercado de trabalho formal de mulheres negras e brancas, por meio dos discursos de estudantes e de recrutadores brasileiros 
que atuam para suas próprias empresas ou para outras nacionais e internacionais. O estudo adota abordagem qualitativa e utiliza o corpus 
de 26 discursos que englobam os fatores linguístico-textual-discursivos imbricados no processo de referência e na construção de significados, 
emprestados do dialogismo Bakhtiniano e do Círculo. As metanarrativas dos responsáveis das empresas enfatizam as relações raciais no 
mercado de trabalho, em consonância com o mito da democracia racial, da meritocracia e da baixa escolaridade das mulheres. As alunas 
destacam o racismo, o sexismo e a classe social como barreira para conseguir um emprego no mercado privado.

Palavras-chave: Racismo. Mulheres negras. Interseccionalidade. Sexismo.

The role of race relations in the Brazilian labor market: recruitment and selection processes in focus

Abstract
The aim is analyzing the race relations present in Brazilian society intersect gender and social class, and have an influence on the insertion  
in the formal labor market of black and white women through discourses of female students, and agents of Brazilian companies which capture 
professionals for their own company or for national and international other companies. The study adopts the qualitative approach. It uses the 
corpus of 26 discourses that encompass the linguistic-textual-discursive factors imbricated in the referencing process and in the construction 
of meanings, borrowed from Bakhtinian dialogism and Circle. The metanarratives of the agents of the companies emphasize race relations in 
the labor market, in line with the myth of racial democracy, meritocracy and the low schooling of women. The female students argue racism, 
sexism and social class as barrier to get a job in private labor market.

Keywords: Racism. Black women. Intersectionality. Sexism.

El papel de las relaciones raciales en el mercado de trabajo brasileño: procesos de reclutamiento y selección en 
el punto de mira

Resumen
El objetivo es analizar cómo las relaciones raciales presentes en la sociedad brasileña interseccionan género y clase social, e influyen en 
la inserción en el mercado de trabajo formal de mujeres negras y blancas, a través de los discursos de estudiantes y agentes de empresas 
brasileñas que captan profesionales para su propia empresa o para otras empresas nacionales e internacionales. El estudio adopta el enfoque 
cualitativo y utiliza el corpus de 26 discursos que abarcan los factores lingüístico-textuales-discursivos imbricados en el proceso de referencia 
y en la construcción de significados, tomados del dialogismo bajtiniano y del Círculo. Las metanarrativas de los agentes de las empresas hacen 
hincapié en las relaciones raciales en el mercado laboral, en línea con el mito de la democracia racial, la meritocracia y la baja escolaridad 
de las mujeres. Las estudiantes destacan el racismo, el sexismo y la clase social como barreras para conseguir trabajo en el mercado privado.

Palabras clave: Racismo. Mujeres negras. Interseccionalidad. Sexismo.
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INTRODUÇÃO

O presente estudo examina a inserção de estudantes do sexo feminino no mercado de trabalho privado, a partir da escuta 
das falas dessas estudantes e de recrutadores que atuam para empresas nacionais e internacionais, observando a primeira 
fase do processo de recrutamento e seleção. O objetivo é analisar as relações raciais presentes na sociedade brasileira que 
perpassam gênero e classe social e influenciam a inserção de mulheres negras e brancas no mercado de trabalho formal.

O atual contexto brasileiro no campo da gestão mostra que ainda há resquícios do período da escravidão no país. O sistema 
patriarcal está na base da sociedade brasileira e o racismo estrutural dificulta a inserção e inclusão de mulheres negras nas 
empresas, o que justifica na prática, a adoção de medidas antirracistas nas organizações – quando há alguma estratégia de 
gestão de pessoas.

As relações raciais na sociedade brasileira interseccionam gênero e classe social e influenciam a inserção no mercado de 
trabalho. Mulheres negras e brancas enfrentam barreiras devido às subjetividades do machismo e do racismo; entretanto, 
a situação se agrava no caso das mulheres negras dada sua posição na estratificação social. Os estudos mostram que tal 
discriminação ocorre desde o recrutamento (Acker, 2006) e a seleção (Acker, 2006; Paim & Pereira, 2011, 2018), ou seja, 
desde o momento em que essas mulheres têm o primeiro contato com a organização.

A crescente internacionalização dos negócios desde a década de 1990 (Fleury, 2000) trouxe mudanças a partir da instalação 
de subsidiárias de empresas americanas no Brasil. Independentemente da existência dos dispositivos legais – como os que 
as matrizes nos EUA e no Canadá estavam habituadas a seguir – as subsidiárias brasileiras buscaram trazer a diversidade da 
força de trabalho para o contexto organizacional, evitando a discriminação no ambiente de trabalho e como estratégia para 
diminuir barreiras culturais. Uma das formas de eliminar a discriminação nas empresas foi a incorporação interna e externa da 
diversidade cultural (Fleury, 2000), uma vez que o mercado de trabalho é o local onde as relações de poder são mais acirradas 
e excludentes (Kang & Kaplan, 2019).

Porém, a diversidade cultural no Brasil não incorporou equitativamente as pessoas negras e outros grupos considerados 
minoritários, além de não ter reduzido a desigualdade social e racial. Ferreira e Nunes (2020) apontam que as mulheres 
negras ainda sofrem discriminação devido ao seu fenótipo, principalmente por causa do cabelo e da cor da pele, uma vez 
que o padrão de beleza são mulheres brancas de cabelos lisos.

O presente estudo baseia-se no referencial analítico da interseccionalidade (Cho, Crenshaw, & McCall, 2013; Crenshaw, 1991). 
Para Lewis (2018), a interseccionalidade permeia o machismo, o racismo e a classe social, mostrando que essa estrutura 
cultural ainda forma os opressores das mulheres na sociedade contemporânea. A narrativa da raça funciona como uma 
metalinguagem para justificar todas as desigualdades de poder e posição social (Carroll, 2017).

Vale observar que, até poucos anos atrás, os estudos organizacionais na área de diversidade silenciavam sobre a questão de 
raça e branquitude (Nkomo & Al Ariss, 2014; Plaut, Thomas, Hurd, & Romano, 2018; Rosa, 2014). Havia muitos estudos sobre 
gênero, mas não se abordavam relações de poder, como no caso da raça (Liu, 2017). Para Dar (2018), o termo “diversidade” 
não é suficientemente acurado na “academia branca” uma vez que ele “não reconhece a política de branquitude que estrutura 
um espectro de assimilação pelo qual os acadêmicos de cor são posicionados”. 

A presente pesquisa cobre uma lacuna na literatura acadêmica e sobre o mercado de trabalho ao trazer depoimentos de 
estudantes do sexo feminino e de recrutadores de profissionais. Ainda, o estudo ratifica a questão de gênero, raça e classe 
social nas relações raciais no Brasil.

As condições das mulheres negras são mais desafiadoras principalmente porque suas vozes são escondidas ou silenciadas pela 
preponderância masculina (Bourdieu, 2002a; Spivak, 2010), e também em virtude de aspectos sociais, políticos, econômicos, 
culturais e sanitários. Falar de raça no Brasil remete à fala das pessoas negras, e raça atualmente é vista como um fenômeno 
indicativo de segregação e desigualdade social (Teixeira, J. S. Oliveira, & Carrieri, 2020).

Dados do Departamento Intersindical de Estatística e Estudos Socioeconômicos (DIEESE, 2021) referentes ao segundo trimestre 
de 2021 mostram que apenas 1,9% das mulheres negras ocupavam cargos de gerência/direção, enquanto as brancas ocupavam 
5,0%. No caso dos homens, 2,2% eram negros e 6,4% brancos. A renda média, em reais (R$), para as mulheres negras foi de  
R$ 1.617,00 e para as brancas, R$ 2.674,00, enquanto para os homens negros foi de R$ 1.968,00 e para os brancos, R$ 3.471,00. 
Em termos de escolaridade, a taxa de conclusão do ensino médio entre as mulheres negras foi de 67,6% e as brancas, 81,6%, 
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indicando que as mulheres negras têm mais dificuldade para estudar e concluir o ensino médio do que as brancas (Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística [IBGE], 2018). Esses dados mostram a presença do machismo e do racismo na sociedade 
brasileira e reforçam a justificativa para a realização do presente estudo.

DO FEMINISMO NEGRO À INTERSECIONALIDADE

Diversos estudos têm discutido o racismo estrutural no Brasil (Gurgel & Colaço, 2020; Teixeira, J. S. Oliveira, Diniz, &  
Marcondes, 2021) e na América do Norte. Para Yancy (2018), o racismo estrutural é uma praga que dizima direta e indiretamente 
populações negras, excluindo-as do acesso a princípios universais e comprometendo sua identidade social por meio de 
estereótipos racistas negativos (Gaertner & McLaughin, 1983; Goffman, 2004; E. M. Souza, 2019a). Como um ramo do racismo 
estrutural, o racismo institucional (Avery, Volpone, & Holmes, 2018; Rotondano, 2019) é percebido no Brasil e nos EUA, e foi 
discutido no estudo de Burgard et al. (2017), que mostra que a população negra sofre maior discriminação em ambos os países.

A questão do preconceito é diferente no Brasil em nos EUA (Costa, 2009; Rosa, 2014). Enquanto no Brasil predomina o 
preconceito de marca, cujo ponto crítico é a estética do negro, nos EUA predomina o preconceito de origem, vinculado à 
ascendência negra e à etnia ancestral. O resultado nos dois países é uma população negra marginalizada, subordinada e com 
dificuldades de inserção no mercado de trabalho formal.

O racismo institucional leva a discriminação em base a educação, experiência e condição de trabalho das pessoas (como o  
trabalho autônomo ou o trabalho informal, sem contrato) (Frio & Fontes, 2018). Essa forma de racismo está apoiada  
no mito da democracia racial que exclui as pessoas negras da possibilidade de obter boa formação educacional e as considera  
como um grupo que precisa de ações afirmativas como cotas de acesso a educação superior (Machado, Bazanini, &  
Mantovani, 2018; Silva, 2018). É um racismo que se mostra por meio de normas, práticas e atitudes discriminatórias, que 
foram se naturalizando ao longo do tempo no contexto do trabalho e em outros ambientes, suscitando ignorância, desatenção, 
preconceito ou estereótipos racistas.

O racismo está encoberto pelo mito da democracia racial e encontra-se no processo de inserção no mercado de trabalho, 
podendo ser observado em anúncios de vaga que mencionam: “precisa-se de alguém com boa aparência” (K. C. Oliveira & 
Pimenta, 2016, p. 397). Essa exigência torna-se uma barreira para a seleção de mulheres negras, uma vez que seus corpos 
não são considerados um padrão de boa aparência do ponto de vista do empregador no mercado.

A discriminação é frequente entre pessoas de maior educação uma vez que o discurso meritocrático ainda prevalece diante 
de condições sociais, emocionais, morais e econômicas tão desiguais (Fernandes, 2016; A. A. Souza & Dias, 2018). Portanto, 
sexo e raça são fatores determinantes de desigualdades sociais, sendo as mulheres negras uma boa parcela da população  
que se encontra nas classes mais baixas (Mariano & Carloto, 2009). E. M. Souza (2019b) corrobora Machado et al. (2018) e 
Silva (2018) ao enfatizar que diferenças raciais se reduzem diante da questão da classe social.

Isso significa que a questão racial ficou resumida a classe social, o que favorece a negação do racismo estrutural e causa 
desigualdades alimentadas pelo mito da democracia racial (E. M. Souza, 2019b; Teixeira et al., 2020) e pelo fato dos lugares 
privilegiados na sociedade serem ocupados por pessoas brancas (Gurgel & Colaço, 2020). De acordo com Lemos e Fraga 
(2021), a classe social é uma estrutura excludente em que as pessoas conseguem superar a condição de baixa renda por 
meio de muito esforço e da educação. 

O domínio das classes sociais que ofusca a questão do racismo estrutural ocorre devido a uma estrutura social multidimensional 
que consiste em três dimensões: a estrutura de capital existente, o volume desse capital e sua evolução ao longo do tempo. 
Essas dimensões formam três tipos de capitais estruturais – capital econômico, cultural e social – e uma forma de capital 
estruturante – capital simbólico. A soma desses diferentes capitais define a probabilidade de ganho em cada campo em um 
determinado momento. Os grupos sociais e os espaços ocupados pelas pessoas são delimitados pelos diferentes capitais que 
elas acessam e pelos seu habitus, já que o mundo social é um sistema simbólico (Bourdieu, 2002b, 2005).

O Feminismo Negro oferece as contribuições teóricas adequadas para o estudo das condições das mulheres negras. O 
movimento se preocupou em trazer a questão da raça-etnia para as discussões de gênero, denunciar o racismo, enfrentar 
os temas raciais nas relações de gênero e humanizar as mulheres negras para questionar o feminismo universal por sua 
abordagem que desconsidera raça e classe social (Hill-Collins, 2000, 2016).
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A identidade política é uma das formas usadas pelas mulheres para ganhar visibilidade na sociedade. É considerada uma forma 
de pressão, a exemplo de outras concepções dominantes de justiça social (Gonzalez,1984; Hill-Collins, 2000; Hooks, 2000; 
Palmer, 2020). Mason-John (1995) enfatiza que as mulheres negras homossexuais estiveram na vanguarda do Feminismo 
Negro e se organizaram separadamente devido à exclusão. Entretanto, esse grupo permaneceu invisível.

Raça, gênero e outras categorias identitárias têm sofrido violência e exclusão por décadas, e ainda se encontram à margem 
dos discursos liberais (Crenshaw, 1991). Nesse contexto, o presente estudo baseia-se na interseccionalidade como categoria 
analítica (Crenshaw, 1991; Cho et al., 2013) para vislumbrar os cruzamentos de classe, raça/etnia, gênero.

Para Crenshaw (2002), as mulheres estão subordinadas à discriminação de gênero e a outros fatores como classe, raça, casta, 
cor, etnia, religião, nacionalidade, e orientação sexual, que são “diferenças que fazem diferença” (Crenshaw, 2002, p. 173, 
tradução nossa). A autora argumenta que a associação de fatores de subordinação leva a outras formas de discriminação –  
como é o caso da dupla jornada ou da tripla discriminação – e que essas subordinações são invisíveis. Assim, a interseccionalidade 
é capaz de captar as consequências estruturais e dinâmicas da sociedade ao conectar dois ou mais fatores aos quais as 
mulheres estão sujeitas. As mulheres negras estão frequentemente sujeitas ao racismo e a xenofobia, e em uma posição 
onde as questões de classe e gênero criam desigualdades básicas (Crenshaw, 2002).

A interseccionalidade entre gênero, raça e classe social é considerada como um marcador de diferença social (Hendricks, 
Deal, A. J. Mills, & J. H. Mills, 2021; Lugar et al., 2020; Mirza, 2018). Além disso, devido a questões estéticas, mulheres negras 
sofrem mais com o racismo estrutural do que homens negros no Brasil (Lage & E. M. Souza, 2017; Ferreira & Nunes, 2020).

Para Mirza (2018, p. 2, tradução nossa), o relacionamento entre o Feminismo Negro e a interseccionalidade surge porque o 
Feminismo Negro “reconfigura as complexidades da marginalidade feminina negra e etnicizada” em uma análise onde “divisões 
sociais são teorizadas como realidades vividas”. A autora reforça que a interseccionalidade oferece uma linha de raciocínio 
que dá apoio as narrativas e a luta simbólica das mulheres negras. É uma ontologia complexa do “conhecimento realmente 
útil” que revela o cotidiano dessas mulheres, “posicionadas em múltiplas estruturas de dominação e poder como “outras” 
colonizadas e sexualizadas, categorizadas por gênero, raça e classe (Mirza, 2018, p. 2, tradução nossa).

PROCEDIMENTO METODOLÓGICO

O presente estudo está ancorado na matriz hermenêutica da lógica interpretativa, uma vez que oferece uma visão mais 
profunda dos sujeitos e das organizações como processos que surgem das ações intencionais das pessoas, individualmente 
ou em consonância com outras estruturas de poder social (Paes de Paula, 2016). A pesquisa adota uma abordagem qualitativa 
(Merriam, 2002) e uma perspectiva analítica interacionista, produzindo sentidos. Ainda, o estudo encontra inspiração no 
dialogismo Bakhtiniano e do círculo (Lopes, 2004).

Sujeitos de pesquisa e pesquisa de campo

A pesquisa contou com 22 entrevistas conduzidas com estudantes (11 mulheres negras e 11 mulheres brancas), alunas de 
variados cursos de graduação da Pontifícia Universidade Católica de Minas Gerais (PUC Minas) – Campus Coração Eucarístico. 
O estudo incluiu ainda entrevistas conduzidas com quatro profissionais de recrutamento e seleção atuando no setor privado 
na cidade de Belo Horizonte (3 mulheres e 1 homem). O Quadro 1 mostra detalhes dessas quatro entrevistas.
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Quadro 1 
Entrevistas com os recrutadores

Organização Perfil Descrição da organização  
dos entrevistados

Duração das 
entrevistas

Agência de 
recrutamento  
e seleção

A1

Gerente

Psicóloga

Branca

Idade entre 31 e 40 anos

11 anos de experiência  
no trabalho

A empresa está no mercado há 25 anos, atuando 
em Belo Horizonte e região metropolitana. A 
organização oferece serviços de recrutamento e 
seleção principalmente para cargos operacionais, 
tanto temporários como para contratação por 
tempo indeterminado. Seus clientes atuam nos 
setores da indústria e serviços.

32 minutos

Agência de 
recrutamento  
e seleção

A2 

Consultora associada e 
Líder de Grupo

Psicóloga

Branca

Mais de 40 anos de idade

22 anos de experiência  
no trabalho

A empresa está no mercado há 20 anos e atua 
nacional e internacionalmente. Desde 1995 a 
empresa é membro da Association of Executive 
Search Consultants (AESC) e busca profissionais para 
ocupar posições gerenciais de médio e alto escalão.

60 minutos

Escritório 
contábil

A3

Gerente

Contadora 

Negra

Mais de 40 anos de idade

9,5 anos de experiência  
no trabalho

A empresa está no mercado há 18 anos. Seus clientes 
operam nos setores agrícola, sem fins lucrativos, 
indústria e comércio. 45 minutos

Faculdade

A4

Diretor e proprietário

Contador

Branco

Mais de 40 anos de idade

28 anos de experiência  
no trabalho

É uma instituição de ensino superior que oferece 
cursos de graduação (técnico superior e bacharelado) 
e outros cursos de formação. A IES está no mercado 
há 16 anos e conta com 100 funcionários.

35 minutos

Nota: Os recrutadores são identificados por A1, A2, A3 e A4.
Fonte: Elaborado pelos autores.

Sobre o perfil das 22 estudantes entrevistadas, a idade média das estudantes negras foi de 22,7 anos e a das estudantes 
brancas 23,4. As entrevistadas foram selecionadas em base a sua idade (17 anos ou mais) e por sua vontade de participar no 
estudo, por meio do conhecimento de um Termo de Consentimento Livre e Esclarecido.

A abordagem junto as entrevistadas foi realizada nos diversos espaços do campus universitário (refeitórios, salas de aula 
e corredores) e durante os intervalos das aulas. Além disso, a técnica de amostragem em “bola de neve” (Nardi, 2018) foi 
utilizada dada a dificuldade de acesso às entrevistadas. Nesse caso, as estudantes negras foram solicitadas a recomendar 
outras estudantes negras da mesma universidade para participar da pesquisa. 

As entrevistas foram realizadas em salas de aulas desocupadas ou em outro lugar indicado pelas entrevistadas, como uma 
lanchonete ou outras áreas do campus próximas as salas de aula. O tempo somado de todas as entrevistas com estudantes foi 
de 684,9 minutos. As participantes são identificadas nesse artigo considerando a raça: entrevistadas negras são identificadas 
como EN1, EN2, ..., EN11; entrevistadas brancas são EB1, EB2, …, EB11.
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Procedimentos

O roteiro da entrevista semiestruturada (Berg, 2009) continha 16 perguntas para os recrutadores e 18 para as alunas. Para 
Berg (2009), esse tipo de roteiro oferece o máximo de comunicação entre as ideias do pesquisador e as do respondente.  
Para Amossy (2011, p. 139, tradução nossa) “o estudo da entrevista mostra a co-construção da imagem do autor na dinâmica do 
diálogo”. Antes de iniciar a entrevista, os participantes foram instruídos sobre o objetivo e propósito do estudo. As entrevistas 
foram conduzidas individualmente e gravadas com o consentimento dos entrevistados, sendo cuidadosamente transcritas 
em um segundo momento. Os entrevistados tiveram a oportunidade de revisar as transcrições para garantir que refletiram o 
conteúdo da entrevista. O estudo foi aprovado pelo Comitê de Ética e Pesquisa da PUC Minas, CAAE: 09517719.9.0000.5137. 
Por fim, o estudo adotou técnicas padrão da pesquisa qualitativa como a validade do constructo, confiabilidade e validade 
interna (Castro & Rezende, 2018).

O corpus foi constituído por trechos das 26 entrevistas individuais que abordaram o tema central das mulheres negras para a 
construção de sentidos. O “corpus” aqui refere-se ao princípio para a coleta de dados qualitativos, e é amplamente aplicado 
nas Ciências Sociais (Bauer & Aarts, 2002). O estudo é um gênero discursivo primário porque consiste em comunicações 
verbais espontâneas (Bakhtin, 2000).

O roteiro continha temas centrais que geraram outros tópicos, entre os quais as relações raciais e escolaridade. Para Brown e 
Yule (1983), esses novos tópicos surgem do discurso manifesto e são evidências da assimilação do conhecimento compartilhado 
nas conversas. Esses são tópicos que ocupam uma posição central – que Fávero (2003) reconhece como reflexo do discurso 
sobre algo utilizando referentes implícitos ou possíveis de serem inferidos – e que se desdobram em outros novos temas ao 
longo da conversa.

Análise

A estratégia de análise dos dados foi o processo de referenciamento, sob a perspectiva interacionista-discursiva, considerando as  
dimensões pragmática, textual e linguística da produção de sentidos, em base ao dialogismo Bakhtiniano e do Círculo (Lopes, 
2004). Essa escolha se dá uma vez que o discurso se constrói por meio de recursos linguísticos pré-existentes e permite 
descrever a constituição da linguagem – que é uma fissura da tradição linguística e constitui uma via direta para crenças 
ou eventos reais, uma reflexão sobre como os fatos acontecem – desde os mais simples até os mais complexos fenômenos.  
O discurso é também uma forma de ação, uma convicção na organização eloquente da fala, uma prática social que visa 
interpretar o contexto e, portanto, é sempre contingente (Gill, 2003).

Segundo Volóchinov (2017), qualquer afirmação real, em maior ou menor grau e de uma forma ou de outra, nega ou concorda 
com algo. Todo enunciado responde a algo e se orienta para uma resposta, sendo apenas um elo na cadeia ininterrupta dos 
discursos verbais. Finalmente, a situação social mais próxima e o ambiente social mais amplo decidem completamente a 
estrutura do enunciado, de dentro para fora.

Todo posicionamento ideológico reflete e retrata a realidade que está fora dos limites naturais e sociais. Portanto, tudo o que 
é ideológico tem um sentido, representa e substitui algo que está fora. É um signo, e onde há signo, há ideologia. Portanto, 
o corpo negro e os signos raciais remetem à estigmatização (Sales, 2006).

Um sujeito é qualquer agente capaz não apenas de “apropriar-se da linguagem” em sua ação (Benveniste, 1989;  
Lopes, 2004), mas também de se constituir como sujeito por meio da linguagem (Bronckart, 1999; Lopes, 2004;  
Possenti, 1993). Os sujeitos constroem versões públicas do mundo na análise dos processos constitutivos de referenciação, 
por meio de práticas discursivas e cognitivas, social e culturalmente situadas. Essas versões do mundo sofrem transformações 
segundo os diferentes contextos (Bronckart, 1999; Lopes, 2004; Possenti, 1993).

Toda palavra tem duas faces, uma delas se dá no fato de vir de alguém e a outra no fato de ser dirigida a alguém. A palavra 
mostra o produto da interação do falante e do ouvinte, e cada palavra serve de expressão para um em relação ao outro. Pela 
palavra, o indivíduo se define em relação ao outro, ou seja, em relação ao coletivo. “A palavra é uma espécie de ponte lançada 
entre mim e os outros” (Bakhtin & Volochínov, 2009, p. 117).
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RESULTADOS E DISCUSSÃO

Os tópicos extraídos durante o estudo e que se pautam pelas relações raciais no Brasil exploraram o mito da democracia 
racial e a influência do nível de escolaridade para inserção no mercado de trabalho, e foram obtidos a partir das narrativas 
dos quatro agentes e 22 alunas que participaram da pesquisa.

Relações raciais no mercado de trabalho no Brasil

Os entrevistados não afirmaram explicitamente que a democracia racial é um mito, como pode ser observado nas falas a 
seguir: A4: “deve haver nas empresas premiar a meritocracia e a competência. Difícil afirmar tanto que há quanto que não 
há democracia racial, pois acredito que esteja ligado ao gestor/estilo de gestão, mas acredito estamos caminhando para  
que haja democracia racial nas empresas”; A1: “pensando que a gente está na parte inicial de recrutamento, tem sim. É igual 
para todo mundo”; A3: “Acredito que a diversidade e a questão racial têm melhorado nestes últimos anos. ” Por sua vez, A2 
faz um contraponto aos demais agentes: “não, claro que não. Empresa nenhuma é democrática. Não existe democracia... 
[...]... equidade... não, nunca é.… chegaremos lá... é com tempo...”.

A diversidade enfatizada por A3 é uma metanarrativa de uma estratégia para mitigar o mito da democracia racial que vem 
sendo gradativamente introduzido nas empresas, visando reduzir a discriminação por raça e etnia.

Para a EN1 e a EN2, existe sim discriminação. EN1: “sim. Diretos. Preconceitos raciais, [...] tem padrão de beleza; [...] dependendo 
do cargo, a gente vê assim o cenário de pessoas que trabalham atualmente. Ainda tem as pessoas gordas, com algum tipo 
de deficiência, não só negros, [...] os cargos mais altos não são ocupados por essas pessoas [...]”; EN2: “sim. [...] (risos). Oh, 
gênero, raça, aparência física, tem preconceito também contra universidade”. Isso mostra a complexidade do conceito de 
diversidade nas empresas porque é uma variável sujeita a significados e valores culturais e muitas vezes se trata de uma 
medida para fins puramente comerciais (Ferreira, I. L. Oliveira, Nunes, & Castro, 2020). Além disso, evidencia-se como os 
estigmas são impedimentos à ascensão a cargos de alto escalão nas organizações.

A democracia racial propagada com a ideologia da meritocracia favorece os brancos e dificulta o combate ao racismo, por 
isso a importância dos movimentos negros que lutam por políticas sociais de reparação pela violência sofrida em mais 
de três séculos de escravidão (1550 a 1888) no Brasil. Essa democracia não proporciona às mulheres negras as mesmas 
oportunidades de inserção e crescimento profissional, falhando em combater estereótipos negativos (Paim & Pereira, 2011, 
2018) ou estigmas (Goffman, 2004; Santos & Scopinho, 2011) e deixando-as marginalizadas na sociedade brasileira. O corpo 
negro na semiótica racial ainda remete ao lugar predeterminado de subordinação e exclusão e os signos raciais remetem à 
estigmatização (Sales, 2006).

Influência da escolaridade para inserção no mercado de trabalho: inserção e seleção

No discurso dos quatro recrutadores, as mulheres negras têm as mesmas oportunidades que as mulheres brancas para 
conseguir um emprego. Entretanto, o recrutador A4 reconhece que as mulheres negras são minoria no processo seletivo 
para a função de docente em cursos de graduação. Os quatro recrutadores enfatizam que seu foco de análise na seleção está 
nas habilidades comportamentais e de relacionamento, além da experiência observada na carteira de trabalho. A4 reforça 
esse discurso na fala: “[mulheres negras] são minoria nos processos seletivos, talvez pela menor escolaridade delas, já que 
se trata de seleção de docentes para graduação”. Para o A1: “vamos focar naquelas competências comportamentais, além da 
experiência, naquela carteira de trabalho que a pessoa traz, nos empregos anteriores, a seleção vai focar nas competências 
que ela apresenta, nas habilidades de relacionamento, tudo igual, não tem restrição não”.

A desigualdade é uma barreira principalmente para as estudantes negras:

EN3: Eu acredito que sim, porque [...] um jovem que frequentou a vida inteira uma escola particular, 
cursinho, tem acesso a curso de inglês, curso de computação, está sempre ali, às vezes, só no cursinho 
e na escola. E na escola pública, o que eu via bastante na minha realidade, eram pessoas assim que 
tinham que trabalhar, depois da escola tinha que trabalhar. Ninguém nunca fez um cursinho de inglês, 
ninguém nunca fez um cursinho de informática, poucos tinham feito informática.
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Nessa direção, os discursos mostram como a desigualdade social pode interferir na escolha do emprego e na ascensão ao 
poder. Para a EN1, “todas as pessoas que sofrem com a desigualdade racial, elas só não se ascendem socialmente mais do 
que tem acontecido, porque tudo tem uma influência direta tipo, educação, saúde, alimentação (risos) ”. Isso também é 
confirmado pela EN8, “Sim dificulta. Pelo fato [...] de haver preconceito contra as classes de menor poder aquisitivo, de achar 
que eles vão ser menos inteligentes, menos qualificados pela condição financeira”.

EB3: Eu acho que a desigualdade no nosso país não é só social, é intelectual, é cultural, ela dificulta 
tudo, eu tenho acesso a vários bens e serviços. Eu tenho acesso, isso é só para mim saber, não para eu 
conseguir usufruir, então existe, sim, mais diferença, que isso acaba afetando muito, mas principalmente, 
a população excluída, porque eu jamais, se não fosse um programa social, eu jamais estaria aqui, se 
não fosse um programa social, eu teria passado fome com meus filhos, então assim, numa exclusão.

Dias e Pinto (2019) apontam que por meio da educação surge uma nova realidade social, configurando-se como uma 
ferramenta de transformação. O IBGE – Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (2019), indica a importância da educação 
no mercado de trabalho e mostra que a taxa de desemprego para a população branca, que também apresenta um maior  
nível de escolaridade, foi de 9.5%. Já essa taxa no caso da população negra – uma parte da população que possui baixa 
escolaridade – foi de 14,1%. Por isso, o acesso à educação superior é um caminho para reduzir a desigualdade.

Os discursos meritocráticos insinuam que todos têm a mesma oportunidade (A. A. Souza & Dias, 2018). Fernandes (2016) 
aponta que essa ideologia está relacionada ao universalismo, ao sexismo e ao racismo, e meritocracia produz atitudes 
discriminatórias de racismo e machismo. O mito da democracia racial exclui os negros de alcançar uma boa educação e leva 
à necessidade de políticas sociais, como a lei de cotas para acesso ao ensino superior (Machado et al., 2018; Silva, 2018).

Um dos recrutadores discorda da igualdade de oportunidades, dizendo que é raro ter candidatos negros para vagas que 
atendam às demandas do cargo. O recrutador declarou não saber quantos dos profissionais negros que foram enviados para 
as empresas – depois da primeira parte do processo de seleção – foram de fato contratados, e acredita que o preconceito é 
um desafio:

A2: grande questão é, de fato, a escolaridade. [...] raramente tem candidatas negras para as vagas [...] 
porque as vagas exigem...muitas, a grande maioria, exige uma escolaridade “X” que raramente as negras  
chegam até lá. Mas tem mudado [...] hoje você já vê algum protagonismo de mulheres e vê mais  
negras no processo. Na agência, a seleção é por competência, mas na empresa “lá dentro a gente 
não sabe.... Não sei o quanto tem entrado de fato, [...] eu acho: :(reforço no discurso) que esbarra no 
preconceito, porque é quando o gestor tem que escolher, inconsciente ou conscientemente, ele exclui...”.

As pessoas negras participam no mercado de trabalho em uma condição de maior vulnerabilidade e desequilíbrio em comparação 
com as pessoas brancas. No caso das mulheres negras, há menos oportunidades para que elas mostrem sua competência e 
valor. As pesquisas têm mostrado que o racismo, a desigualdade racial e a estética da mulher negra tornaram-se importantes 
barreiras para sua inserção no mercado de trabalho.

A4: Sim. Embora não seja na minha empresa um critério para admissão, acredito que a menor escolaridade 
é um limitador para essa inserção [no mercado de trabalho], pois cada vez mais o processo tecnológico 
exige dos colaboradores capacidades e habilidades que, por vezes, são construídas a partir da realização 
de cursos de aperfeiçoamento e de mais anos de educação formal e é possível inferir que a mulher 
negra tem menos tempo de educação formal e de nível educacional, como graduação e posterior.

E A3 afirma: “no nosso caso, não há nenhuma distinção de raça, então não vejo desafios quanto a isso”. Com diferentes efeitos 
de sentido, formam-se as seguintes narrativas:

A1: Muitos. Acho que é muito desafiador... acho que a mulher tem muitos desafios, a mulher negra 
mais ainda, porque acho que a gente tem que ficar se provando o tempo todo... acho que isso é muito 
difícil...você se provar...é muito difícil, de se fazer invisível na aparência e só visível na competência...é 
um grandessíssimo desafio...então acho que é a questão de superar alguma deficiência de escolaridade 
que porventura exista.
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A2: Como mostrar competência se eu não tenho a oportunidade? Então acho que é muito difícil. Acho 
que essa questão da rede de relacionamento, para você ter essas indicações...ela é crítica. [...] A mulher 
negra, [...] não precisa ser trabalhada...ela precisa, sim, ser capacitada...capacitada...então, assim, a 
busca de capacitação, ela é importante...ela tem, sim, que se colocar capaz, mas uma vez ela estando 
apta, não é ela que eu tenho que trabalhar, é o outro lado.

As metanarrativas dos agentes sobre o processo de inserção no mercado de trabalho são baseadas na competência 
comportamental e técnica, sexismo/estereótipos, alocação profissional, natureza da posição a ser preenchida, e a dificuldade 
de dar iguais oportunidades para as mulheres. A seleção ocorre por competência, indicação (interna, externa), aparência 
pessoal e custo do processo de recrutamento e seleção. Essas afirmações são congruentes com as práticas racistas que os 
EUA têm exportado e que são ainda hoje adotadas no Brasil (Alves & Galeão-Silva, 2004).

A classe social a que a mulher negra pertence ou pertenceu é um fator limitante. Essa mulher dificilmente tem acesso à 
educação de qualidade desde sua socialização primária e luta pela permanência na escola – que é um espaço privilegiado 
de construção de conhecimento. Portanto, a mulher negra é privada de capital cultural, aquele oriundo da educação formal 
e que dá base ao indivíduo e acesso a mercados qualificados (Bourdieu, 2002b, 2005). É importante notar que o capital 
social qualifica a posição relativa das pessoas na estrutura (Bourdieu, 2005) e o capital cultural influencia o social devido à 
probabilidade de confiança e conexão com outras pessoas de status mais elevado (Bourdieu, 2002b).

A classe social é um fator condicionante para as mulheres negras interseccionando gênero e raça (Crenshaw, 1991, 2002; 
Cho et al., 2013), dificultando o acesso dessas mulheres a uma educação de qualidade, a diversificação de suas habilidades 
para atender as necessidades do mercado de trabalho, e a obtenção de empregos compatíveis com as suas competências. 
Ressalta-se que o racismo nas organizações se materializa com o preconceito de marca negando a identidade da mulher negra 
(Ferreira & Nunes, 2020), dados os estereótipos negativos relacionados ao seu cabelo e cor da pele (Goffman, 2004; Paim & 
Pereira, 2011, 2018). Assim, é fundamental quebrar as estruturas racistas nas empresas para avançar na inserção da mulher 
negra no mercado e diminuir a desigualdade racial e social, evitando que sejam levadas a aproximarem-se dos estereótipos 
de branquitude.

O racismo institucional é proeminente nas organizações que não dão importância a diversidade em suas práticas. Elas 
subestimam os empregados negros e seus processos de recrutamento e políticas salariais e de promoção são afetados por 
estereótipos que levam ao preconceito contra esses profissionais. O processo de recrutamento e seleção é desenhado em 
base a gênero, raça, e separação de classes (como gerentes e trabalhadores), gerando categorias de funcionários com salários 
diferenciados. Tanto as interações quanto os comportamentos são afetados pelos construtos raça, gênero e classe social, 
mostrando a invisibilidade da desigualdade (Acker, 2006) e a interseccionalidade de gênero, raça e classe social como um 
desafio para as mulheres negras se realizarem profissionalmente (Crenshaw, 2002; Cho et al., 2013).

Os signos de linguagem obtidos a partir do discurso dos 26 entrevistados mostram a situação social das mulheres negras 
em relação as questões educacionais para o mercado de trabalho. Esses signos mostram os tons apreciativos percebidos e 
constituem traços de enunciação (Bakhtin & Volóchinov, 1995). A estratificação social é uma forma de acabar com os sujeitos 
por meio de signos raciais no sistema capitalista. Qualquer signo é visto como associação de um significante e de um significado 
(Ducrot, 1984), e os discursos trazem sentidos potenciais, realizados somente na produção do discurso de exclusão por seus 
signos e classe social.

O discurso é o espaço de privilégio da organização na sociedade (Marcuschi, 2004). Portanto, a análise dos processos constitutivos 
de referenciação mostra como os sujeitos adotam as práticas discursivas e cognitivas, social e culturalmente situadas, para 
construir versões públicas do mundo, que se transformam de acordo com os diferentes contextos (Lopes, 2004).

Na análise linguística, percebe-se o pensamento de profissionais e estudantes em associação com sua externalidade social, 
representada pelas ações de linguagem que dão forma ao social. Segundo Bronckart (1997, p. 13), essas ações são capacidades 
de ação e intenção de poder fazer e querer fazer. O ser humano, ao se comunicar por meio da fala ou da escrita, desenvolve 
ações que denotam sua intenção e, ao mesmo tempo, sua experiência e o modo como foi influenciado por ela (Saussure, 1972).
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

O objetivo do presente estudo foi analisar as relações raciais presentes na sociedade brasileira que interseccionam gênero e 
classe social e influenciam a inserção de mulheres negras e brancas no mercado de trabalho formal, utilizando-se de discursos 
de estudantes do sexo feminino e de recrutadores de empresas brasileiras. O discurso moderno da sociedade capitalista usa o 
argumento da meritocracia para mostrar democracia racial, como se em algum momento houvesse igualdade racial no Brasil. A 
prática das experiências de estudantes negras – e aquela apontada por estudantes brancas – denunciam a interseccionalidade 
de gênero, raça e classe, com tripla discriminação, contrariando o discurso de alguns dos recrutadores entrevistados.

A baixa participação de mulheres negras nas empresas, independentemente do nível educacional, é condicionada pelas 
subjetividades dos gestores. Portanto, é possível que a gestão estratégica de pessoas seja capaz de interromper o recrutamento 
e seleção discriminatórios, permitindo que se alcance nas empresas – na prática – a diversidade de gênero, racial e outras. É 
fundamental apontar como a interseccionalidade das opressões e também dos privilégios inviabiliza o discurso meritocrático 
em processos seletivos. Fica evidente a diferença entre o discurso pró-diversidade (durante os processos de seleção) e a 
realidade atual das contratações (vide o perfil médio dos empreendedores no Brasil). O presente estudo aponta a necessidade 
de políticas afirmativas para a população negra, especialmente para as mulheres, devido à tripla discriminação a que estão 
sujeitas na sociedade brasileira.

Limitações e sugestões: A pesquisa entrevistou apenas recrutadores que trabalham em organizações localizadas em Belo 
Horizonte, Brasil. O método de análise deixa claro que os depoimentos refletem o contexto social e histórico dos sujeitos 
entrevistados, sugerindo que outras estudantes e recrutadores, em outros contextos, podem apresentar diferentes impressões. 
Outros estudos devem explorar relações raciais em outros países americanos utilizando a interseccionalidade, uma vez que 
essa perspectiva denuncia como as relações raciais influenciam a vida das mulheres negras.
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